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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 1993
COMPENSACAO DE PREJUIZO FISCAL ACUMULADO.

A legislagdo do imposto de renda permite a redu¢do do lucro real apurado no
periodo-base, mediante a compensagdo de prejuizos fiscais anteriores,
apurados e registrados no LALUR.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)

MARCELO CUBA NETTO - Presidente.
(assinado digitalmente)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo Cuba Netto

(Presidente substituto), Carlos Mozart Barreto Vianna (suplente convocado), Marco Antonio
Pires (suplente convocado), Rafael Correia Fuso, André Almeida Blanco (suplente convocado)
e Jodo Carlos de Lima Junior.
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 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL ACUMULADO. 
 A legislação do imposto de renda permite a redução do lucro real apurado no período-base, mediante a compensação de prejuízos fiscais anteriores, apurados e registrados no LALUR.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso, nos termos do voto do Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 MARCELO CUBA NETTO - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Cuba Netto (Presidente substituto), Carlos Mozart Barreto Vianna (suplente convocado), Marco Antônio Pires (suplente convocado), Rafael Correia Fuso, André Almeida Blanco (suplente convocado) e João Carlos de Lima Junior.
 
  
Trata-se de retorno de diligência requerida por meio da Resolução nº 1102-00.012 pelos membros da 2ª Turma Ordinária, da 2ª Câmara, da Primeira Seção de Julgamento deste Conselho.
Adoto o relatório formalizado em 05/07/2010 na oportunidade da conversão do julgamento do Recurso Voluntário em diligência:
�Trata-se de Auto de Infração relacionado ao IRPJ do ano calendário de 1993, em que foi constatado transporte a menor de lucro líquido para a demonstração de lucro real, fato este que gerou crédito tributário de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), no valor total de R$ 421.415,47 (quatrocentos e vinte e um mil, quatrocentos e quinze reais e quarenta e sete centavos), atualizados até fevereiro de 1998, incluídos juros e multa de mora de 75%.
Referido Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) surgiu de revisão sumária de declaração de rendimentos correspondente ao ano calendário de 1993, exercício de 1994, que constatou a seguinte irregularidade (fls. 22):
'TRANSPORTE A MENOR DE LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO BASE PARA A DEMONSTRAÇÃO DO LUCRO REAL. ARTS. 154, 155, 156 E 225, PARÁGRAFO 1º DO IMPOSTO DE RENDA, APROVADO PELO DECRETO 85.450/80, ART. 18 DA LEI 7.450/85 E ART. 3º DA LEI 8.541/92�
Cientificado da autuação o contribuinte apresentou impugnação alegando, em apertada síntese, que as diferenças apuradas originaram-se de equívocos cometidos pela Impugnante na elaboração de sua declaração de rendimentos, que não constou, nos campos apropriados, os valores de prejuízos fiscais compensados e os valores de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) do ano anterior ao ano-calendário declarado.
Afirmou que o erro foi cometido sem nenhum dolo ou pretensão de sonegação, mas tão somente um engano de natureza formal de não ter consignado os valores dos prejuízos fiscais acumulados e efetivamente compensados.
Nesta ocasião, juntou aos autos as DIPJ's dos exercícios de 1989, 1991, 1992 e 1993, a fim de comprovar os prejuízos sucessivamente obtidos e, consequentemente, comprovar a veracidade de suas alegações.
Ressaltou que apesar dos equívocos, não houve qualquer prejuízo ao Erário Público, pois, os prejuízos fiscais realmente existiam, não havendo qualquer imposto a recolher.
Além disso, contestou o caráter confiscatório da multa de 75% , bem como contestou a legalidade da taxa SELIC.
Em seu julgamento, a 5ª Turma da DRJ de São Paulo manteve o lançamento fiscal, sob o argumento de que não houve comprovação das alegações efetuadas na impugnação.
Segundo o voto proferido por aquela Delegacia a apresentação das DIPJ dos anos calendários de 1989, 1991, 1992 e 1993, não foram suficientes para a comprovação dos prejuízos fiscais, pois o resultado econômico do período autuado somente poderia ser comprovado mediante apresentação de cópia do Livro de Apuração do Lucro Real (parte "A" e "B"), de escrituração obrigatória para as pessoas jurídicas optantes pelo lucro real, ressaltando não haver nos autos qualquer demonstrativo de valores compensados.
Ressaltou também que o artigo 382 do RIR/1980 faculta ao contribuinte a iniciativa de proceder à compensação dos prejuízos anteriores, não cabendo à autoridade fiscal a verificação dos prejuízos antes de efetuar o lançamento de ofício.
Com relação ao IRRF afirmaram que não houve apresentação de qualquer documento capaz de comprovar a existência de retenção e de possibilitar a compensação com o imposto devido.
No mais, afastou o caráter confiscatório da multa aplicada, sob o argumento de que tal princípio só vigora para o valor principal do crédito tributário, bem como atestou a legalidade da taxa SELIC aplicada.
Cientificado da decisão de primeira instância, o contribuinte apresentou recurso voluntário no qual reitera os argumentos de defesa, acostando aos autos além das DIPJ supra mencionadas, os livros LALUR para os períodos de 1990 a 1992 (does. Anexos 2 a 4), bem como acrescenta o pedido de prescrição intercorrente, por ter o processo administrativo permanecido paralisado por mais de oito anos.
É o relatório.�
E o voto proferido segue transcrito:
�Conselheiro JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR, Relator.
Por preencher os requisitos de admissibilidade admito o Recurso Voluntário.
Antes de adentrarmos no mérito propriamente dito, afasto o pedido de prescrição intercorrente realizado pelo contribuinte.
Como é cediço, não há que se falar em prescrição intercorrente na esfera administrativa, sendo este entendimento objeto de súmula por este E. Conselho, não restando qualquer discussão.
Súmulas 11 do lº CC e 7 do 2º CC
�Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. "
Com relação ao mérito, percebe-se que a questão controvertida restringe-se à compensação de prejuízo fiscal e forma correta de se realizá-la. Assim, em decorrência do espaço de tempo ocorrido entre a compensação e este julgamento, algumas premissas sobre compensação de prejuízos devem ser traçadas.
A legislação do imposto de renda permite a redução do lucro real apurado no período-base, mediante a compensação de prejuízos fiscais anteriores, apurados e registrados no LALUR.
À época do fato gerador discutido in caso, vigorava a Lei n° 8.541/92 que não trazia qualquer limite quantitativo para a compensação de prejuízos fiscais, mas tão somente uma limitação temporal.
"Art. 12. Os prejuízos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro de 1993 poderão ser compensados, corrigidos, monetariamente, com o lucro real apurado em até quatro anos-calendários, subseqüentes ao ano da apuração."
Da mesma forma, ocorria com os prejuízos apurados nos anos anteriores, cujas legislações respectivas não traziam qualquer limite quantitativo pois, até o ano-base de 91 vigorava o Decreto-Lei 1.598/77 que apenas trazia o prazo decadencial de 4 anos-calendários c no ano-base de 92 vigorava a Lei 8.383/91, que além de não limitar o valor da compensação, não trazia prazo decadencial algum.
Percebe-se que ao final do ano-calendário de 1993, a recorrente poderia compensar todo o prejuízo apurado, desde o ano-calendário de 1989.
Resta, portanto, saber como o fez.
Conforme se denota dos autos, a infração alegada pela autoridade fiscal foi a de que houve transporte a menor do lucro líquido para a demonstração do lucro real.
De fato, o contribuinte deveria ter realizado as compensações mensalmente, convertendo os valores apurados em UFIR. Ao invés disso, utilizou todo o seu prejuízo no mês de dezembro do ano-calendário de 1993 havendo assim, um erro de preenchimento da DIPJ, fato incontroverso nos autos, haja vista que o próprio contribuinte o reconhece.
Por outro lado, a análise conjunta das DIPJ dos anos anteriores (fls. 27/49), com o LALUR apresentado (fls. 134/136), nos permite concluir que o contribuinte possuía prejuízo, os quais vinham se acumulando e foram utilizados na primeira oportunidade que teve lucro, qual seja, o ano calendário de 1993. Vejamos:
No quadro 04 do Anexo 1 da DIPJ (fls. 69 e verso), é possível verificar que o contribuinte apurou seus lucros mensalmente, discriminando a receita bruta e as despesas dedutíveis. Porém, quando deveria discriminar as compensações efetuadas não o fez. Assim, no quadro 04 do Anexo 2 (fls. 67 e verso), verifica-se que somente houve discriminação dos valores a serem compensados no mês de dezembro. Porém, o lucro utilizado, referia-se a todo o lucro do ano-calendário, bem como o prejuízo referia-se, aparentemente, a todo o prejuízo acumulado.
Ressalta-se que, apesar de não ter feito da maneira correta, a análise da DIPJ do ano calendário de 1993 torna indiscutível a compensação (fls. 67, verso), de modo que não pode prevalecer o entendimento adotado pela DRJ de que a procedência dos autos resultaria cm compensação de oficio.
Em suma, o contribuinte optou pela compensação, mas não a realizou da maneira adequada. Resta saber se o prejuízo que detinha era suficiente para compensar todo o crédito, pois, o fato de não ter realizado a compensação mês a mês não nos permite chegar a essa conclusão.
Nestes termos, faz-se necessária a conversão do voto em diligência para que esta verifique se o prejuízo acumulado do contribuinte é capaz de suportar a compensação mês a mês (de janeiro a dezembro) durante o ano-calendário de 1993, lembrando, que à época havia prazo decadencial de quatro anos para a utilização de prejuízo fiscal.
Assim, voto no sentido de converter o julgamento em diligência para que seja verificado se o saldo de prejuízo acumulado em 01.01.1993 é capaz de suportar a compensação mês a mês (de janeiro a dezembro) durante o ano-calendário de 1993.
É como voto.�
Realizada a diligência, a conclusão alcançada conforme termo de fls. 275/281 foi de que: �o saldo de prejuízos acumulados em 01/01/93 foi suficiente para suportar a compensação mensal do lucro de 1993, conforme demonstrado no item acima e conforme cópias do Lalur e dos Balanços anexados aos autos�.
Retornaram os autos a este Conselho para julgamento.
É o relatório.
                                                                                                                                                                                         Conselheiro João Carlos de Lima Junior, Relator.
Trata-se de retorno de diligência solicitada para que fosse verificada a existência de saldo de prejuízo acumulado em 01/01/1993, bem como se este era suficiente para compensar todo crédito pretendido durante o ano calendário de 1993.
Primeiramente, cumpre destacar que a legislação do imposto de renda permite a redução do lucro real apurado no período-base mediante a compensação de prejuízos fiscais anteriores, apurados e registrados no LALUR, conforme já exposto no voto anteriormente proferido.
Do termo de encerramento de diligência foram alcançadas as seguintes constatações:
(i) prejuízos constatados a partir da escrituração do contribuinte � prejuízos do ano de 1990: LALUR (2.264.876,00), contabilidade (2.264.876,30), DIPJ (2.264.876,00); prejuízos do ano de 1991: LALUR (25.188.913,00), contabilidade (37.413.514,34), DIPJ (25.103.911,00); prejuízos do ano de 1992: LALUR (24.495.715,00), contabilidade (24.455.715,89), DIPJ (24.495.715,00).
(ii) compensações de prejuízos do ano calendário de 1993: total de prejuízos compensados em 1993: 16.495.715,00 e total dos lucros mensais de 1993: 15.814.177,00.
E a conclusão alcançada foi de que �o saldo de prejuízos acumulados em 01/01/93 foi suficiente para suportar a compensação mensal do lucro de 1993 , conforme demonstrado no item acima e conforme cópias do Lalur e dos Balanços anexados aos autos�.
Assim, tendo em vista que o valor do lucro do ano de 1993 foi inferior ao montante do prejuízo acumulado e compensado, dou provimento ao Recurso Voluntário para cancelar o auto de infração.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator
 
 



Relatorio

Trata-se de retorno de diligéncia requerida por meio da Resolucdo n® 1102-
00.012 pelos membros da 2* Turma Ordindria, da 2* Camara, da Primeira Se¢ao de Julgamento
deste Conselho.

Adoto o relatorio formalizado em 05/07/2010 na oportunidade da conversao do
julgamento do Kecurso Voluntario em diligéncia:

“Trata-se de Auto de Infragdo relacionado ao IRPJ do ano
calendério de 1993, em que foi constatado transporte a menor de
lucro liquido para a demonstra¢ao de lucro real, fato este que
gerou crédito tributdrio de Imposto de Renda Pessoa Juridica
(IRPJ), no valor total de R$ 421.415,47 (quatrocentos e vinte e
um mil, quatrocentos e quinze reais e quarenta e sete centavos),
atualizados até fevereiro de 1998, incluidos juros e multa de
mora de 75%.

Referido Auto de Infracdao e Imposicao de Multa (AIIM) surgiu
de revisdo sumaria de declaragdo de rendimentos correspondente
ao ano calendario de 1993, exercicio de 1994, que constatou a
seguinte irregularidade (fls. 22):

'TRANSPORTE A MENOR DE LUCRO LIQUIDO DO
PERIODO BASE PARA A DEMONSTRACAO DO LUCRO
REAL. ARTS. 154, 155, 156 E 225, PARAGRAFO 1° DO
IMPOSTO DE RENDA, APROVADO PELO DECRETO
85.450/80, ART. 18 DA LEI 7.450/85 E ART. 3° DA LEI
8.541/92”

Cientificado da autuacdo o contribuinte apresentou impugnagao
alegando, em apertada sintese, que as diferengas apuradas
originaram-se de equivocos cometidos pela Impugnante na
elaboracdo de sua declaracdo de rendimentos, que ndo constou,
nos campos apropriados, os valores de prejuizos fiscais
compensados e os valores de Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF) do ano anterior ao ano-calendario declarado.

Afirmou que o erro foi cometido sem nenhum dolo ou pretensao
de sonegac¢do, mas tdo somente um engano de natureza formal
de ndo ter consignado os valores dos prejuizos fiscais
acumulados e efetivamente compensados.

Nesta ocasido, juntou aos autos as DIPJ's dos exercicios de
1989, 1991, 1992 e 1993, a fim de comprovar os prejuizos
sucessivamente obtidos e, consequentemente, comprovar a
veracidade de suas alegacdes.

Ressaltou que apesar dos equivocos, nao houve qualquer
prejuizo ao Erdrio Publico, pois, os prejuizos fiscais realmente
existiam, nao havendo qualquer imposto a recolher.

Além disso, contestou o carater confiscatorio da multa de 75% ,
bem como contestou.a legalidade da taxa SELIC.
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Em seu julgamento, a 5* Turma da DRJ de Sao Paulo manteve o
lancamento fiscal, sob o argumento de que nao houve
comprovagdo das alegacdes efetuadas na impugnacao.

Segundo o voto proferido por aquela Delegacia a apresentacao
das DIPJ dos anos calendarios de 1989, 1991, 1992 e 1993, nao
foram suficientes para a comprovacao dos prejuizos fiscais, pois
o resultado economico do periodo autuado somente poderia ser
comprovado mediante apresentagcdo de coépia do Livro de
Apuracdo do Lucro Real (parte "A" e "B"), de escrituragdo
obrigatoria para as pessoas juridicas optantes pelo lucro real,
ressaltando ndo haver nos autos qualquer demonstrativo de
valores compensados.

Ressaltou também que o artigo 382 do RIR/1980 faculta ao
contribuinte a iniciativa de proceder a compensacdo dos
prejuizos anteriores, nao cabendo a autoridade fiscal a
verificacdo dos prejuizos antes de efetuar o langamento de
oficio.

Com relagdo ao IRRF afirmaram que nao houve apresentacao de
qualquer documento capaz de comprovar a existéncia de
retencao e de possibilitar a compensagdo com o imposto devido.

No mais, afastou o carater confiscatorio da multa aplicada, sob o
argumento de que tal principio s vigora para o valor principal
do crédito tributdrio, bem como atestou a legalidade da taxa
SELIC aplicada.

Cientificado da decisdo de primeira instdncia, o contribuinte
apresentou recurso voluntario no qual reitera os argumentos de
defesa, acostando aos autos além das DIPJ supra mencionadas,
os livros LALUR para os periodos de 1990 a 1992 (does.
Anexos 2 a 4), bem como acrescenta o pedido de prescri¢ao
intercorrente, por ter o processo administrativo permanecido
paralisado por mais de oito anos.

E o relatério.”

E o voto proferido segue transcrito:

“Conselheiro JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR, Relator.

Por preencher os requisitos de admissibilidade admito o Recurso
Voluntario.

Antes de adentrarmos no mérito propriamente dito, afasto o
pedido de prescricdo intercorrente realizado pelo contribuinte.

Como ¢ cedico, nao ha que se falar em prescricao intercorrente
na esfera administrativa, sendo este entendimento objeto de
sumula por este E. Conselho, ndo restando qualquer discussao.

Sumulas 11 do 1°CC e 7do 2°CC
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“«“

do se aplica a prescrigdo intercorrente no processo
administrativo fiscal. "

Com relagdo ao mérito, percebe-se que a questdo controvertida
restringe-se a compensacao de prejuizo fiscal e forma correta de
se realizd-la. Assim, em decorréncia do espaco de tempo
ocorrido entre a compensacdo e este julgamento, algumas
premissas sobre compensacdo de prejuizos devem ser tracadas.

A legislagdo do imposto de renda permite a reducao do lucro
real apurado no periodo-base, mediante a compensac¢do de
prejuizos fiscais anteriores, apurados e registrados no LALUR.

A época do fato gerador discutido in caso, vigorava a Lei n°
8.541/92 que ndo trazia qualquer limite quantitativo para a
compensagdo de prejuizos fiscais, mas tdo somente uma
limita¢ao temporal.

"Art. 12. Os prejuizos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro
de 1993 poderdo ser compensados, corrigidos, monetariamente,
com o lucro real apurado em até quatro anos-calenddrios,
subseqiientes ao ano da apuragdo.”

Da mesma forma, ocorria com os prejuizos apurados nos anos
anteriores, cujas legislagdes respectivas nao traziam qualquer
limite quantitativo pois, até o ano-base de 91 vigorava o
Decreto-Lei 1.598/77 que apenas trazia o prazo decadencial de 4
anos-calendarios ¢ no ano-base de 92 vigorava a Lei 8.383/91,
que além de ndo limitar o valor da compensagdo, ndo trazia
prazo decadencial algum.

Percebe-se que ao final do ano-calendario de 1993, a recorrente
poderia compensar todo o prejuizo apurado, desde o ano-
calendario de 1989.

Resta, portanto, saber como o fez.

Conforme se denota dos autos, a infragdo alegada pela
autoridade fiscal foi a de que houve transporte a menor do lucro
liquido para a demonstragdo do lucro real.

De fato, o contribuinte deveria ter realizado as compensacdes
mensalmente, convertendo os valores apurados em UFIR. Ao
invés disso, utilizou todo o seu prejuizo no més de dezembro do
ano-calendario de 1993 havendo assim, um erro de
preenchimento da DIPJ, fato incontroverso nos autos, haja vista
que o proprio contribuinte o reconhece.

Por outro lado, a analise conjunta das DIPJ dos anos anteriores
(fls. 27/49), com o LALUR apresentado (fls. 134/136), nos
permite concluir que o contribuinte possuia prejuizo, os quais
vinham se acumulando e foram utilizados na primeira
oportunidade que teve lucro, qual seja, o ano calendario de
1993. Vejamos:

No quadro 04 do Anexo 1 da DIPJ (fls. 69 e verso), € possivel
verificar que o contribuinte apurou seus lucros mensalmente,
discriminando a receita bruta e as despesas dedutiveis. Porém,
quandor-deveria- discriminar as compensagdes efetuadas nao o
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fez. Assim, no quadro 04 do Anexo 2 (fls. 67 e verso), verifica-
se que somente houve discriminagdo dos valores a serem
compensados no més de dezembro. Porém, o lucro utilizado,
referia-se a todo o lucro do ano-calendario, bem como o prejuizo
referia-se, aparentemente, a todo o prejuizo acumulado.

Ressalta-se que, apesar de ndo ter feito da maneira correta, a
analise da DIPJ do ano calendério de 1993 torna indiscutivel a
compensagao (fls. 67, verso), de modo que nao pode prevalecer
o entendimento adotado pela DRJ de que a procedéncia dos
autos resultaria cm compensagao de oficio.

Em suma, o contribuinte optou pela compensagdo, mas ndo a
realizou da maneira adequada. Resta saber se o prejuizo que
detinha era suficiente para compensar todo o crédito, pois, o fato
de ndo ter realizado a compensacao més a més nado nos permite
chegar a essa conclusdo.

Nestes termos, faz-se necessaria a conversio do voto em
diligéncia para que esta verifique se o prejuizo acumulado do
contribuinte ¢ capaz de suportar a compensacao més a més (de
janeiro a dezembro) durante o ano-calenddrio de 1993,
lembrando, que a época havia prazo decadencial de quatro anos
para a utilizacdo de prejuizo fiscal.

Assim, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia
para que seja verificado se o saldo de prejuizo acumulado em
01.01.1993 ¢ capaz de suportar a compensacdo més a més (de
janeiro a dezembro) durante o ano-calendario de 1993.

E como voto.”

Realizada a diligéncia, a conclusdo alcancada conforme termo de fls. 275/281
foi de que: “o saldo de prejuizos acumulados em 01/01/93 foi suficiente para suportar a
compensagdao mensal do lucro de 1993, conforme demonstrado no item acima e conforme
copias do Lalur e dos Balangos anexados aos autos”.

Retornaram os autos a este Conselho para julgamento.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Jodo Carlos de Lima Junior, Relator.

Trata-se de retorno de diligéncia solicitada para que fosse verificada a
existéncia de saldo de prejuizo acumulado em 01/01/1993, bem como se este era suficiente para
compensar todo crédito pretendido durante o ano calendario de 1993.

Primeiramente, cumpre destacar que a legislagdo do imposto de renda permite
a reducao do lucro real apurado no periodo-base mediante a compensacao de prejuizos fiscais
anteriores, apurados e registrados no LALUR, conforme j& exposto no voto anteriormente
proferido.



Do termo de encerramento de diligéncia foram alcancadas as seguintes
constatagdes:

(1) prejuizos constatados a partir da escrituracdo do contribuinte — prejuizos
do ano de 1990: LALUR (2.264.876,00), contabilidade (2.264.876,30), DIPJ (2.264.876,00);
prejuizos do ano de 1991: LALUR (25.188.913,00), contabilidade (37.413.514,34), DIPJ
(25.103.911,00); prejuizos do ano de 1992: LALUR (24.495.715,00), contabilidade
(24.455.715,89), DIPJ (24.495.715,00).

(1) compensagdes de prejuizos do ano calendario de 1993: total de prejuizos
compensados em 1993: 16.495.715,00 e total dos lucros mensais de 1993: 15.814.177,00.

E a conclusdo alcangada foi de que “o saldo de prejuizos acumulados em
01/01/93 foi suficiente para suportar a compensag¢do mensal do lucro de 1993 , conforme
demonstrado no item acima e conforme copias do Lalur e dos Balangos anexados aos autos™.

Assim, tendo em vista que o valor do lucro do ano de 1993 foi inferior ao
montante do prejuizo acumulado e compensado, dou provimento ao Recurso Voluntario para
cancelar o auto de infragao.

E como voto.
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